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1 . INTRODUÇÃO

No Brasil e em vários países subdesenvolvidos a Prestação 
de Serviços tem experimentado taxas de emprego bastante su­
periores às industriais O). O presente trabalho atribui esta 
ocorrência a uma maior elasticidade de substituição entre capi­
tal e trabalho nestes serviços que na indústria. Um crescimen­
to de oferta agregada de mão-de-obra excessivo em face do 
crescimento de demanda, dada a falta relativa de opções quanto 
ao desemprego aberto, tenderá a provocar uma queda no custo 
relativo do trabalho. Esta queda, por sua vez, induzirá mais 
absorção nos setores cuja tecnologia for mais sensível aos pre­

(*) Agradecem os a datilog rafia  de Sheila M iranda D rbal e a  colaboração 
de M arlove T aqua tinga , de Carlos A lberto Rebello Sobrinho, da  equi­
pe de com putação e dos calculistas do IFEA. Neste tex to  busquei in ­
corporar alguns com entários de W anderly J . M anso de A lm eida, J .  
B ergsm an, José Eduiardo C arvalho Pereira , Claudio R. C ontador, F á ­
bio E rber e H am ilton  C. Tolosa à  p rim eira  form ulação deste traba lho . 
Infelizm ente, não  foi possível ap resen ta r n a  presente versão as m odi­
ficações resu ltan tes dos com entários do painel sobre em prego no Se­
gundo E ncontro  A nual de C entros de Pós-G raduação em Econom ia
de outubro de 1974. A versão final, bastan te  d iferen te da a tu a l, será 
publicada este ano pelo IPEA.

(**) A au to ra  é do In s titu to  de Pesquisa Económ ica e Social do IPEA.
(1) V ejam -se as definições setoriais que acom panham  a T abela  1 e o

G ráfico 2 a seguir.
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ços relativos dos fatores. Se todos os estabelecimentos da eco­
nomia buscarem a minimização de custos, então, quanto maior 
a absorção de mão-de-obra em setores de elasticidade de subs­
tituição relativamente alta, maior será a participação dos salá­
rios na renda gerada para a economia como um todo.

Na segunda parte do trabalho apresentamos estimativas que 
sugerem que a elasticidade de substituição entre capital e tra­
balho tenda a ser maior em alguns serviços que em alguns ra­
mos industriais. Os resultados são preliminares e sujeitos a 
modificação. De 1950 a 1960, no Brasil, o principal absorvedor 
de mão-de-obra foi a Prestação de Serviços, e de 1960 a 1970 
foi a Indústria de Transformação (2). Segundo as hipóteses do 
trabalho, esta sequência na configuração do emprego setorial 
terá favorecido o fator trabalho na primeira década e o fator 
capital na segunda.

2. DESEMPREGO DISFARÇADO EM SERVIÇOS E SUAS
IMPLICAÇÕES PARA A DISTRIBUIÇÃO DE RENDA

Ao discriminar entre dois tipos de trabalho — o produtivo 
e aquele não produtivo —, Adam Smith usou como exemplos, 
respectivamente, o trabalho na manufatura de um produto e o 
trabalho na prestação de um serviço, e condicionou o crescimen­
to do produto total de uma economia diretamente à parcela 
da força de trabalho empregada produtivamente (1937, pp. 314, 
315). Marx também chamou de trabalho improdutivo a ativida- 
de da classe de trabalhadores em serviços (servant class), equa­
cionando-os aos antigos escravos domésticos (1906, p. 487). No 
entanto, Marx reconheceu como produtivo o trabalho de acaba­
mento e reparação desempenhado a domicílio e em pequenos 
estabelecimentos primitivos fora das fábricas (pp. 505, 510), o 
trabalho de cozinheiro e garçons em hotéis capitalistas (1951, 
pp. 154/155), o trabalho de transporte (1951, pp. 168/169) e ou­
tros tipos de serviços. Contanto que a execução do trabalho 
permitisse a acumulação de capital no próprio estabelecimento 
ou em outro, então o trabalho executado seria considerado 
produtivo.

(2) A com paração sim ples dos censos dem ográficos de 1960 a  1970 sobre- 
estim a a absorção industria l d u ran te  a  década devido a  m udança de 
classificação de várias categorias de autónom os.
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- r  ©iversos autores, tê m : buscado introduzir diferentes servi­
ços na contabilidade .nacional, socialista baseados na idéia, de 
Marx de que o trabalho produtivo é definido mais pela relaçãoj 
social que ele representa que pelo seu resultado material (Bur­
ger, 1970). A herança de que serviços não sejam produtivos e, 
por conseguinte, representem desemprego disfarçado, porém, 
continua a exercer forte influência e a alimentar a teoria, deri­
vada de Fisher (1930) e Clark (1957), de que um crescimento 
“precoce” de emprego em serviços em países de baixa renda 
per capita reflita uma incapacidade, por parte destas economias, 
de gerar suficientes empregos para absorver sua força de 
trabalho.

Se os serviços em geral, ou um subconjunto de serviços, 
são oU não produtivos é uma questão que não pode ser resolvi­
da empiricamente pela falta de um bem estocável com o qual 
medir essa produtividade. O que se pode é observar uma troca 
de trabalho por dinheiro e/ou outros bens e, a priori, classifi- 
cá-la, quer como uma transferência unilateral, quer como um 
intercâmbio de valores. Na posição neoclássica, evidentemente, 
o valor do serviço prestado é definido pela sua remuneração, 
contanto que o intercâmbio seja voluntário e efetuado sob con­
dições de perfeita competição.

É bem possível, entretanto, que os salários estabelecidos 
num setor da economia, p. ex. na indústria de transformação, 
se generalizem para os serviços simplesmente por fatores insti- 
tucionais-legais e que, ao observar uma relação entre trabalho 
e remuneração, se esteja apenas observando uma relação social 
muito pouco condicionada pela produtividade técnica do tra­
balho. Baumol, por exemplo, atribui grande parte da crise nos 
serviços urbanos nos Estados Unidos precisamente a “emprésti­
mos institucionais” que levam os salários dos empregados em 
serviços a se elevarem a par com os salários industriais (Bau­
mol, 1967, p. 421). Sendo os salários o grosso dos custos, os pre­
ços pagos por serviços deverão refletir estes custos, e não uma 
suposta avaliação feita pelo consumidor da utilidade daquilo 
que ele compra.

Apesar destes e outros problemas na mensuração da produ­
tividade do trabalho em serviços, alguns autores têm-se arris­
cado neste campo, tomando a avaliação do mercado como ponto 
de partida. Certos resultados são interessantes, pois, com res­
salvas, contradizem a expectativa de que não haja avanços de 
produtividade em serviços. Durante a década de cinquenta, tan-
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to no caso do México (Reynolds, 1971, Capítulo II), quanto no 
caso do Brasil (Ozorio, 1973, Apêndice), o setor serviços como 
um todo parece haver contribuído tanto ou mais que a indústria 
para a elevação da renda per capita geral, sobretudo porque a 
transferência de mão-de-obra da agricultura para serviços re­
presenta um ganho na produtividade desta mão-de-obra 
(Graham, 1972, p. 30) e nos Estados Unidos a produtividade do 
setor serviços como um todo tem-se elevado a par com a pro­
dutividade industrial (Dhrymes, 1963).

Para um subconjunto de serviços pertencentes ao setor pri­
vado, porém, a produtividade média da mão-de-obra nos Esta­
dos Unidos estagnou e até baixou. É o caso das barbearias, sa­
lões de beleza, tinturarias, hotéis e motéis, lavanderias, salas de 
cinema, sapateiros, restaurantes e bares (Fuchs, 1968, p. 84). 
Para estes serviços parece haver ocorrido uma longa e gradual 
redução de demanda final, quer por terem sido substituídos por 
bens de consumo duráveis (Dowie, 1966), quer por se terem 
tornado antieconômicos perante o avanço de produtividade em 
certos ramos industriais. À medida em que se eleva a produti­
vidade na indústria de transformação, torna-se mais barato re­
por do que pagar por serviços de manutenção, limpeza e repara­
ção de bens tais como utensílios domésticos, artigos de vestuá­
rio, maquinária etc. (Singer, 1971, p. 48). Dada a relativa redu­
ção de demanda final por esses serviços, parece ter havido ri­
gidez na redução do nível de emprego, o que, então, reduziu a 
produtividade da mão-de-obra em relação a outros setores. Este 
é o comportamento característico de “atividades decadentes’* 
(declining industries) que representam “um ajustamento in­
completo a uma redução de emprego” (Reder, 1962).

Tais mecanismos permitem a existência a longo prazo de 
mercados de trabalho separados, onde os salários industriais são 
retidos acima do nível de equilíbrio, forçando para baixo os sa­
lários dos trabalhadores que não encontram emprego industrial. 
O mercado de crédito poderá também ser seccionado se os ju ­
ros pagos por estabelecimentos em serviços, geralmente peque­
nos, forem mais altos que os juros pagos por estabelecimentos 
industriais. Em ambos os casos, mesmo que serviços e indústria 
tivessem a mesma capacidade de adaptar o emprego de fatores 
a seus custos relativos (mesma elasticidade de substituição en­
tre capital e trabalho), encontrar-se-ia que o crescimento de 
produtividade da mão-de-obra seria menor em serviços que em 
indústria a longo prazo.
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Outras causas que poderiam preservar diferenças salariais 
a longo prazo, tais como diferenças no grau de utilização, nível 
de escolaridade, idade e sexo da mão-de-obra, percentagem de 
pessoal administrativo e proporção de capital empregado expli­
cam apenas 55% do diferencial de salários entre estes serviços 
e a indústria de transformação (Fuchs, 1968). É provável, por­
tanto, que os 45% não explicados devam-se em grande parte a 
mercados duais para os fatores de produção.

Quando se compara o comportamento a curto prazo do em­
prego em serviços e na indústria, vê-se que, ao menos no caso 
americano, o emprego nestes serviços também é muito menos 
sensível a quedas de demanda ao longo do ciclo económico, que 
o emprego na indústria de transformação. Durante recessÕes 
estas atividades retêm a mão-de-obra e permitem que caia a 
produtividade, em vez de, como na indústria, despedir seus tra­
balhadores. Durante períodos de expansão elevam a intensida­
de de utilização da mão-de-obra ao invés de aumentar o número 
de pessoas empregadas (Fuchs, 1973).

Esta maior capacidade dos serviços de variar o grau de u ti­
lização da mão-de-obra a curto prazo implica numa função de 
produção que permite uma variedade na relação emprego-capi- 
tal maior que na indústria, dados os mesmos custos relativos 
dos fatores. Ou seja, a função de produção em serviços deve ter 
uma elasticidade de substituição entre capital e trabalho maior 
que a elasticidade industrial.

Assim, uma vez aceito que o trabalho em serviços possa ser 
produtivo e que esta produtividade seja avaliada satisfatoria­
mente pelos preços de mercado, então se observa, no caso ame­
ricano, o longo e progressivo declínio na produtividade de um 
conjunto de serviços em comparação com a indústria, indican­
do a provável existência de mercados duais de fatores. Já  a 
maior flutuação de níveis de produtividade ao longo dos ciclos 
económicos indica uma maior elasticidade de substituição en­
tre capital e trabalho em serviços que na indústria. A ação 
conjunta dessas duas influências (mercados diferentes e tecno- 
logias diferentes) deverá ter contribuído para um menor cres­
cimento da produtividade em serviços que na indústria.

Passando para o caso de países subdesenvolvidos, consta- 
ta-se que, durante a década de cinquenta, os serviços que mais 
absorveram mão-de-obra em vários destes países pertencem aos



ísa*

serviços: “pessoais e miscelâneas” (Tumham, *.p43).:.rNoTcaso 
específico brasileiro, as taxas de. absorção de mão-de-obra na 
“prestação de serviços” elevaram-se além das taxas em todos 
os demais setores durante a década de cinquenta. Estes serviços 
compreendem serviços de alojamento; alimentação; higiene pes­
soal; confecções sob medida, conservação e reparação de arti­
gos do vestuário; conservação, reparação e instalação de má­
quinas e veículos; diversões, rádio, televisão; serviços domésti­
cos remunerados; conservação de edifícios e outros, e corres­
pondem, a grosso modo, àqueles cujo emprega nos Estados Uni­
dos é pouco sensível a mudanças na demanda final. A diferen­
ça do caso brasileiro para o caso americano com relação ao em­
prego nestes serviços parece consistir em que, no caso dos ame­
ricanos, o emprego preexistia e aparentemente baixou menos 
que a demanda, enquanto que, no caso brasileiro, o emprego 
terá aumentado mais rapidamente que a demanda por este 
tipo de serviço(3).

(3) O  crescim ento d a  renda  nesses serviços foi pouco m aior do que o 
crescim ento da renda  n a  indú stria  de transfo rm ação  (172% versus 
208%), enquanto  que seu crescim ento do em prego foi m ais que o do­
bro do crescim ento do emprego n a  in dústria  de transform ação  (68% 
versus 25% ), ao longo da década.

P restação  de Serviços Ind. de T ransform ação

R enda a  Preços C onstan tes (1949-100) (*)

1950 34514 105099

1960 14156 38615

Acréscimo 208% 172%

EM PREG O  (**)

1950 1673 1608

1960 2732 2006

Acréscimo 68% 25%

(*) C on jun tu ra  Económica, abril, 1969, pp. 87, 88; set. 1971, pp. 97-99; 
Astel, 1971, Q uadros 1-1, 22 e 25.

(**) V eja-se T abela 1.
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Em ambos os casos teria ocorrido, possivelmente, um au­
mento de desemprego aberto, não fosse a capacidade de tais 
serviços, de reter ou absorver mão-de-obra com uma certa inde­
pendência em relação à demanda pelos serviços prestados.

A hipótese que se investigará é de que o emprego de fato- 
res nesses serviços seja mais sensível a variações nos custos 
relativos do que na indústria, talvez por tenderem a ser estabe­
lecimentos p e q u e n o s q u e ,  possivelmente, operam com uma 
margem de lucro menor. Em tais circunstâncias haveria uma 
tendência a ajustar melhor o uso de fatores a seus custos> rela­
tivos, ou seja, uma maior eficiência na alocação de recursos que 
no caso dos estabelecimentos industriais. Possivelmente, tam­
bém, haja maior variedade nas opções técnicas de combinação 
de trabalho com capital. Em ambos os casos se deverá encon­
trar uma elasticidade de substituição entre capital e trabalho 
maior em serviços que na indústria.

Um crescimento agregado de demanda derivada por mão- 
de-obra menor que a oferta de trabalho agregada tenderá a re­
duzir o custo relativo do trabalho e induzir maior emprego nos 
setores de menor elasticidade de substituição entre fatores. 
Propõe-se que seja este o mecanismo que permite que os ser­
viços absorvam mão-de-obra que, de outra forma, estaria de­
sempregada. Nesse sentido pode-se caracterizar parte deste 
emprego como desemprego disfarçado.

Evidentemente, a coincidência de que os serviços estavam 
aumentando suas taxas de emprego relativas em vários países 
no pós-guerra se deve, em grande parte, a mudanças em comum 
nas características da mão-de-obra urbana, provocadas pela 
urbanização e pelo aumento de participação feminina na força 
de trabalho.

Em 1970 a prestação de serviços no Brasil empregava pro­
porcionalmente mais mulheres, mais trabalhadores em tempo 
parcial, pessoas mais velhas e pessoas de nível mais baixo de 
escolaridade, características estas que, como se viu no caso 
americano, explicam conjuntamente 55% das diferenças na pro-

(4) E n tre  os estabelecim entos recenseados em 1960, o tam anho  médio do 
estabelecim ento industria l era  de 26.73 em pregados assalariados, e n ­
quan to  que nos serviços predom inavam  os autónom os, com um a m édia 
de 0,71 em pregados assalariados por estabelecim ento.



dutividade da mão-de-obra em serviços vis-à-vis indústria de 
transformação. Sobretudo, a prestação de serviços no Brasil 
emprega maior proporção de migrantes recentes que qualquer 
outro ramo da economia (Almeida, 1974). A influência sobre 
taxas de absorção destes e outras diferenças nas características 
da oferta de mão-de-obra nos dois setores deverão contribuir 
para manter separados os mercados de trabalho para ambos e 
para uma permanência a longo prazo de um salário médio mais 
alto na indústria que em serviços. Tais diferenças, porém, não 
serão abordadas devido à falta de informação qualitativa na 
fonte de dados (os censos económicos) utilizados na parte em­
pírica do estudo.

O que se pretende é isolar a influência de diferenças tecno­
lógicas (elasticidade de substituição entre capital e mão-de- 
obra) sobre a absorção de mão-de-obra em serviços, presumin­
do que todo produtor de serviços empregue alguma quantidade 
positiva de capital.

A elasticidade de substituição (a) entre capital (K) e tra­
balho (E) indica qual o ajustamento percentual da relação ca- 
pital-trabalho a uma mudança percentual na produtividade 
marginal do capital (MPk) relativa à produtividade marginal 
do trabalho (MPE).

A K/E 
K /E  

° ~  AMPE/M Pk 
MPE/M Pk

Se os estabelecimentos buscassem minimizar seus custos, 
então a relação entre as produtividades marginais dos fatores se 
aproximaria da relação entre seus custos relativos. Por conse­
guinte, uma mudança nos custos relativos levará a um ajusta­
mento na relação capital-trabalho. Este ajustamento será tanto 
maior quanto maior for a elasticidade de substituição, e quanto 
mais “eficientes” forem os estabelecimentos no sentido de se 
aproximarem das condições marginais de minimização de custos. 
Caso os estabelecimentos industriais e produtores de serviços 
sejam igualmente eficientes na minimização de custos, então se 
poderá medir diferenças nas suas respectivas elasticidades de 
substituição, observando seu grau de ajustamento a diferenças 
no custo de utilização do capital (r) relativo ao custo de em­
prego de mão-de-obra (s).
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A K/E
“  k / e

o  — -----------
A s /r

s / r

Se o crescimento do produto em serviços e na indústria se 
equiparar, conforme foi o caso brasileiro durante a década de 
cinquenta(5), se ambos os setores empregarem capital e tra­
balho, e se ambos forem eficientes na alocação de recursos, en­
tão a maior absorção de mão-de-obra num setor que em outro 
indica uma redução na relação capital-trabalho daquele setor. 
Como ilustra o Gráfico 1 , partindo de uma situação de equilí­
brio, uma dada queda na relação capital-trabalho (aumento re­
lativo do emprego) exigirá uma redução no custo relativo da 
mão-de-obra tanto maior, quanto menor for a elasticidade de 
substituição entre capital-trabalho.

Suponha-se que a elasticidade de substituição industrial 
(isoquanta I) seja menor que a elasticidade de substituição em 
serviços (isoquanta S). Uma redução equivalente na relação 
capital-trabalho de a para b em ambos os setores leva a uma 
queda maior no custo relativo da mão-de-obra em I que em S 
(a tangente ao ponto 2 é menos inclinada que a tangente do 
ponto 3 e ambas são menos inclinadas que a tangente do pon­
to 1). Um maior crescimento do emprego em serviços que na 
indústria, então, impedirá que o salário médio (média dos ân­
gulos de tangência 1 e 3) caia tanto, quanto se coubesse à 
indústria arcar com o grosso aumento de emprego (média dos 
ângulos de tangência 1 e 2). Se as elasticidades de substituição 
nos dois setores foram semelhantes, então uma elevação na 
relação emprego-capital em serviços terá o mesmo efeito sobre 
o custo relativo da mão-de-obra que uma absorção industrial 
equivalente (ambos estarão em 2 ou ambos estarão em 3).

Mudanças na relação capital-trabalho e nos custos relativos 
dos fatores, por sua vez, afetarão ou não a distribuição da ren­
da entre lucros e salários em cada setor, dependendo de a elas­
ticidade de substituição ser ou não igual a 1. Utilizando as 
condições marginais de minimização de custos para uma fun­
ção CES, tem-se que a participação do trabalho (s.E) dividida 
pela participação do capital (r.K) depende de uma constante

• 5) V eja-se no ta  1.
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r
(c) e dos preços relativos ( — ) ou da proporção dos fatores

s
E

{—) elevados a uma função da elasticidade de substituição (a) 
K

(Brown, 1968, pp. 185/186).

182

Quando o=  1, a elasticidade não tem impacto algum sobre a dis­
tribuição funcional da renda. Quando a  >  1 uma redução no 
custo relativo da mão-de-obra (ou uma redução na relação 
capital-trabalho) eleva a participação relativa do trabalho 
na renda. Quando a <  1 uma redução no custo relativo da mão-
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de-obra (ou uma redução na relação capital-trabalho) reduz a 
participação relativa do trabalho na renda.

O censo de 1950 no Brasil não permite que se estude a dis­
tribuição de renda pessoal naquele ano. Não se dispõe, portan­
to, de termo de comparação segundo o qual analisar a concen­
tração na distribuição de renda pessoal ocorrida de 1950 a 1970. 
É possível, entretanto, retirar indícios indiretos de mudanças na 
distribuição pessoal da renda nos anos anteriores a 1960 a par­
tir de dados conhecidos de emprego, estimativas da elasticidade 
de substituição entre capital e trabalho e inferências a respeito 
de seu impacto sobre a distribuição funcional da renda.

Já  entre 1960 e 1970 sabe-ise que houve um aumento na conr 
centração de distribuição da renda pessoal. Buscar-se-á então 
determinar, dadas as estimativas da elasticidade de substituição, 
se mudanças no emprego setorial e seu impacto na distribuição 
funcional da renda tenderam a amenizar ou a agravar esta con­
centração ao longo da década.

Em resumo, a produtividade de serviços não só é difícil de 
medir, dada a falta de um bem estocável resultante do traba­
lho exercido, como há uma longa tradição em economia que 
nega sua existência a priori. Se se aceitar para serviços a ava­
liação de mercado, estudos empíricos indicam que, em vários 
países, a produtividade do setor serviços como um todo tem 
crescido a par com a produtividade industrial, mas que a pro­
dutividade de um certo subconjunto de serviços, que se deno­
minará simplesmente “prestação de serviços”, de acordo com os 
censos demográficos brasileiros, tem ficado para trás, devido a 
uma maior defasagem entre emprego e demanda final que no 
caso industrial. Esta defasagem talvez decorra de uma maior 
elasticidade de substituição entre fatores em serviços do que 
em indústria, a qual permite, tanto em países desenvolvidos 
quanto em países subdesenvolvidos, que esses serviços abriguem 
um contingente de desemprego disfarçado. O impacto dessa 
absorção em serviços sobre a distribuição de renda será dife­
rente, dependendo, nas magnitudes das diferenças nas taxas de 
emprego setoriais, das diferenças nos custos relativos dos fato- 
res e das diferenças setoriais na elasticidade de substituição. 
Depende também de o valor absoluto das elasticidades serem 
maiores, menores ou iguais a um.
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3 EMPREGO EM SERVIÇOS E NA INDÚSTRIA 
NO BRASIL DE 1950 A 1970

?  gráfico 2 e a Tabela 1 mostram a evolução do emprego na 
fo40 aS1970 Serviços e na Indústria de Transformação de

A demanda por mão-de-obra urbana, durante a década de 
cinquenta, parece ter sofrido severas limitações, em decorrên-
nnr w T '  cre?ci“ ento industrial que se poderia caracterizar 
por autofagico. A expansão de um setor fabril novo levou a 
que as taxas mais altas de emprego coincidissem com ramos 
industriais onde mais se elevava a produtividade da mão-de- 
obra (MIN1PLAN 1969,, (Ozorio, 1972), maa o o m p í g ^ S d í r  
tiia l como um todo estagnou à medida em que a nova indús­
tria deslocava mão-de-obra empregada na manufatura preexis­
tente. Deu-se entao o conhecido fenómeno de que participação 
da industria de transformação no emprego total da economia 
baixou de 9.5% a 9.1% como proporção do emprego total.

A Indústria de Transformação inclui: Metalurgia; Mecâni­
ca: Minerais não Metálicos (exclusive combustíveis minerais)* 
Borracha; Fumo; Papel e Papelão; Mobiliário; Madeira; Cou­
ro, Feles e Produtos Similares (exclusive artigos de vestuário 
e calçados); Produtos Farmacêuticos e Medicinais; Química; 
Texteis; Vestuário; Calçados; Produtos Alimentares; Bebidas 
e Álcoois; Editorial e Gráfica; e Outras classes e Classe mal 
definida.

Os ramos de Material Elétrico e de Comunicações, Mate­
rial de Transporte (inclusive montagem e reparação), Plásti­
cos, Derivados do Petróleo e Carvão (exclusive gás de ilumi­
nação), não aparecem nos anos 40 e 50.

A Prestação de Serviços inclui: Alojamento; Alimentação, 
ígiene Pessoal; Confecções Sob Medida; Conservação e Re­

paração de Artigos do Vestuário; Conservação, Reparação e Ins- 
talaçao de Maquinas e Veículos; Diversões, Rádio e Televisão; 
Serviços Domésticos Remunerados; Conservação de Edifícios* 
e Outras Classes e Classe Mal Definida.

Em 1940 foram incluídos neste item: Representações Diplo­
máticas e Consulares Estrangeiras: Ensino Público, Direção e



Magistério, Outras Atividades no Ensino Público; Profissões 
Liberais, Culto, Ensino Particular, Administração Privada.

Diferentes estudos apresentam tendências semelhantes ao 
longo do tempo, apesar de diferirem as percentagens para cada 
ano dependendo das correções adotadas. Comparem-se as se­
guintes fontes de informação quanto a emprego: IBGE (1971), 
MINIPLAN (1969), Singer (1971), com aquela aqui utilizada.
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De 1960 a 1970 ocorreu uma reviravolta no emprego indus­
trial. A origem desta demanda por mão-de-obra durante a dé­
cada de sessenta é ainda controvertida. Por um lado, caso a 
baixa absorção na década anterior haja sido realmente conse­
quência do processo de sobreposição tecnológica acima men­
cionado. então é possível que este processo se haja esgotado no 
começo dos anos sessenta. Uma vez terminado o desemprego no 
setor manufatureiro preexistente, gerado pela expansão do no­
vo setor fabril, então a indústria de transformação como um 
todo terá passado a requerer mais mão-de-obra por acréscimo 
de produto (Singer, 1971, p. 56), (Graham, 1972, pp. 28/9), (Nel­
son, 1971, Capítulo 3). Por outro lado, grande parte do parque 
industrial implantado durante a década de cinquenta desti- 
nou-se à produção de novos bens, sobretudo os de consumo du­
rável, cuja capacidade ociosa terá progressivamente diminuído 
com a expansão do mercado interno, permitindo assim que o 
aumento no emprego de mão-de-obra ocorresse com gastos de 
investimento relativamente pequenos.

A expansão do mercado interno para os bens de consumo 
duráveis, por sua vez, talvez tenha sido assegurada em grande 
parte por uma crescente desigualdade na distribuição da renda 
(Tavares, 1971 e 1973), (Furtado, 1972), (Singer, 1972), (Bacha,
1973). Esta hipótese é de difícil especificação empírica e dife­
rentes testes parciais têm dado resultados divergentes. Por um 
lado (Lopes, 1972) e (Morlev 1971) encontram uma interação 
sensível entre estrutura de produção e distribuição de renda. 
Por outro lado (Fishlow, 1973) e (Wells, 1974) encontram que a 
elasticidade-renda de demanda por automóveis é pouco sensí­
vel à concentração de renda nos decis superiores da distribuição. 
Provavelmente as múltiplas atuações do Governo durante a 
década de sessenta (Baer, 1973), aliadas a algum estímulo for­
necido por exportações, também hajam contribuído para gerar 
o mercado requerido pela capacidade industrial implantada. 
Enfim, qualquer que seja a origem de demanda por produtos 
industriais, o fato é que de 1960 a 1970 se observa um surpre­
endente surto de emprego na indústria de transformação, o qual 
atingiu 11% do emprego total em 1970.

É provável, também, que esta absorção industrial decorra 
não só da expansão do mercado por produtos industriais, mas 
também de uma queda no custo relativo da mão-de-obra decor­
rente de maiores controles salariais diretos e indiretos implan­
tados durante a década de sessenta. Caso a elasticidade de subs-
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tituiçao entre fatores seja menor em indústria que em serviços, 
conforme argumentado acima, então uma taxa de emprego su­
perior em indústria só é possível às custas de uma redução 
salarial relativamente mais grave. É o que parece haver ocor­
rido, pois a maior concentração na distribuição da renda de 1960 
a 1970 deu-se precisamente na indústria (Langoni, 1972), sua 
incidência ao longo da década concentrou-se nos anos de 1965 
e 1966 (Wells, 1974) e é atribuível predominantemente ao im­
pacto do salário mínimo vigente (Hoffman, 1973).

Contanto que os salários industriais, apesar de caírem em 
termos relativos, se mantenham acima dos salários em outros 
setores urbanos, haveria mão-de-obra disponível para absorção 
industrial. A existência de um mercado de trabalho urbano 
dual, portanto, asseguraria a oferta de mão-de-obra para as va­
gas criadas na indústria. Ora, paralela à expansão do emprego 
industrial de 1960 a 1970, houve um queda violenta na propor­
ção do emprego masculino na prestação de serviços, e até um 
êxodo absoluto de 300 000 homens que deixaram os serviços e 
presumivelmente se transferiram para outras atividades, entre 
as quais, certamente, a indústria de transformação (IBGE, 1971, 
p. XXIX). A hipótese proposta para explicar o emprego seto­
rial dos anos cinquenta — menor elasticidade de substituição 
na indústria que em serviços — também se aplica ao emprego 
setorial durante os anos sessenta.

Com efeito, a expansão industrial parece ter esvaziado os 
serviços de grande parte de seu desemprego masculino e substi­
tuído homens por mulheres em sua prestação. A taxa de em­
prego, porém, baixou pouco, devido a um aumento na taxa de 
participação feminina na força de trabalho (de 17.9 % em 1960 
para 20.8 % em 1970, IBGE, 1971, p. XXIX), canalizada em 
grande parte para este setor. Assim, ao contrário da década 
anterior, parece que, durante a década de sessenta, o emprego 
na prestação de serviços passa a representar uma crescente com- 
plementação de renda familiar (DIEESE, 1971). A necessidade 
de tal complementação, por sua vez, proviria da queda do sa­
lário mínimo em termos reais.

Note-se que a proporção do emprego feminino, que na pres­
tação de serviços é sempre alta, baixou durante a década de 
cinquenta (veja-se a Tabela 1). Ou seja, o emprego observado 
não se reduz apenas a um maior número de mulheres susten­
tando maridos desempregados. É sabido que a complementa-
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ção familiar joga um papel importante em serviços, porém, o 
caso da década de cinquenta parece conter, realmente, um coe­
ficiente de “autêntico” desemprego disfarçado.

Em suma, no Brasil as taxas de urbanização da força de 
trabalho elevaram-se depois de 1950. Dada a existência de li­
mitações à absorção de mão-de-obra na indústria, a prestação 
de serviços parece ter absorvido uma boa dose de desemprego 
disfarçado de 1950 a 1960. Já  na década seguinte se romperam as 
barreiras à absorção industrial, quer devido ao fim do processo 
de deslocamento da manufatura preexistente, aumento de uti­
lização de capacidade instalada, estímulos exógenos do setor 
público e exportação, redução no custo relativo da mão-de-obra 
industrial ou uma combinação destes e de outros fatores. A 
redução do salário industrial real, se bem que tenha absorvido 
parte da mão-de-obra masculina empregada em serviços, terá 
possivelmente, provocado uma reação familiar, visando a com- 
plementação da renda recebida pelos maridos, e estimulado 
um aumento de emprego feminino na prestação de serviços.

Sugere-se aqui que as mudanças nas taxas de emprego en­
tre 1950-60 e 1960-70 e as divergências setoriais dentro de cada 
década devem-se, em parte, a salários mais altos na indústria 
que em serviços e a uma elasticidade de substituição entre ca­
pital e trabalho mais baixa em indústria que em serviços. Estas 
hipóteses implicam em que as tendências setoriais de emprego 
de 1950 a 1960 não tenderam a concentrar a distribuição de ren­
da, enquanto que as tendências setoriais de emprego de 1960 a 
1970 tenderam a reforçar tal concentração.

4 RESULTADOS PRELIMINARES

Não se procedeu a qualquer investigação detalhada da hi­
pótese de dualidade do mercado de trabalho, por requerer es­
tandardização por grupos etários, sexo, origem, grau de esco­
laridade, etc., informações não disponíveis na fonte de dados 
empregada, que foram os censos económicos.

Apresentar-se-á apenas, como resultado preliminar de uma 
pesquisa em andamento, a estimativa de algumas elasticidades 
de substituição entre capital e trabalho em 1960. Dividiu-se a
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indústria de transformação em três departamentos: I — bens 
de produção; II — bens de consumo duráveis; e III — bens 
de consumo popular (6). Em seguida dividiram-se os censos dos 
serviços em três departamentos correspondentes

Estes subsetores compõem-se internamente de ramos dis­
criminados a nível de dois dígitos pelos censos económicos e 
agregados para fins da estimativa econométrica. Seus compo­
nentes, portanto, são bastante heterogéneos e suas reações a 
diferentes políticas económicas poderão ser divergentes e se 
anularem parcialmente ao nível de agregação empregado. Da­
das as limitações de tempo, recursos e dados, porém, não foi 
possível estimar separadamente os parâmetros de cada ramo 
apresentado pelos censos. Optou-se por um máximo de desa­
gregações em serviços, com restrição a apenas poucas classi­
ficações industriais.

As comparações que se pretende fazer entre a indústria de 
transformação e prestação de serviços, ambas como um todo, 
terão que esperar pela obtenção de resultados para outros anos 
e para todos os subsetores pesquisados. Até agora se dispõe de

(6) In d ú s tr ia

I  — bens de produção: ind ú stria  de base (m ineração, m ecânica, m i­
nera is  não m etálicos, m etalú rg ica, m a te ria l elétrico e de co­
m unicação) ;

I I  — bens de consum o duráveis: tran sp o rte  (m ateria l de tran sp o rte );
I I I  — bens de consum o popular; dois setores tra tad o s  separadam ente:

i. a lim entação  (produtos a lim entares, bebidas e fum o).
ii. vestuário  (têx til, a rte fa to s  de tecidos, vestuário , calçados e 

artigos de toucador).

(7) Serviços

I  — bens de produção: serviços de base (reparação  e m anutenção
de m aqu inaria , apare lhos e utensílios
profissionais);

I I  — bens de consum o durável: tran sp o rte  (reparação  e m anutenção
de meios de transpo rte , veículos,
seus pertences e acessórios); 

m  — bens de consum o popular: dois setores tra tad o s  separadam en te :
i. a lim entação  (cafés, bares, botequins, confeitarias, le iterias

e a fin s );
ii. vestuário  (confecção sob m edida, reparação  e m anutenção  de

artigos do vestuário  e a rte fa to s  de tecidos). 
Não se t r a ta rá  n esta  com unicação das agregações fe itas aos outros 
ram os discrim inados nos censos, por não se haver a inda  estim ado os 
parâm etros.
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estimativas apenas para o departamento III — alimentação e 
vestuário. As implicações destes resultados, portanto, são ape­
nas preliminares, pois se desconhece o comportamento dos sub- 
setores ausentes.

As elasticidades de substituição foram estimadas a partir 
da função CES generalizada, desenvolvida por Dhrymes e Kurz 
(1963), cuja forma empregada foi:

(1) Y =  A ( a E E /?E+  ak K ^ )  V

Y =  valor da produção descontados os insumos (matéria 
prima, combustíveis e lubrificantes, energia e servi­
ços comprados) e a contribuição imputada aos pro­

prietários e sócios;
E =  empregados assalariados
K =  valor do capital aplicado
A, aE, /? e ,  ak, /?k, cp =  parâmetros da função.

Não cabe aqui descrever as características especiais da fun­
ção e suas vantagens no estudo de serviços, as presunçÕes ne­
cessárias para estimá-la e a sistematização das variáveis nos 
diferentes censos. A descrição pormenorizada da metodologia 
encontra-se no relatório de andamento da pesquisa (Ozorio,
1974). Vale a pena ressaltar, porém, que, devido à importância 
de autónomos nos censos de serviços em 1960 e a fim de evitar 
estudar a decisão de um autónomo de empregar a si próprio, a 
variável ‘E’ foi especificada com referência apenas a emprega­
dos assalariados. Para reter a comparabilidade com a indústria, 
buscou-se apenas a decisão de aumentar ou não o número de 
empregados por estabelecimento. Esta diferença em relação à 
especificação usual da variável emprego poderá ter afetado 
os resultados.

A variável capital (K) incorpora todos os erros de uma 
soma de valores históricos de bens heterogéneos. A alternati­
va de empregar força motriz foi rejeitada por não existir a in­
formação em serviços.

A variável Y não foi empregada para fins de calcular as 
elasticidades de substituição, pois o processo de estimativa da 
função (1 ) envolve dois estágios e a elasticidade de substitui­
ção depende apenas do primeiro.
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Se se derivarem as condições de l.a ordem a partir da fun­
ção (1 ) e se presumir minimização de custos por parte dos esta­
belecimentos produtores, então, encontra-se que a razão entre 
os fatores está funcionalmente ligada a seus preços relativos pe­
la razão entre suas produtividades marginais. Expandindo esta 
relação, deriva-se a seguinte função de demanda por mão- 
de-obra

(2) log E =  - Í —  log“-5-£f_ +  Í —  log log K
1 -/?e €tk I -/?E Pk 1-/2e

P E =  custo cía mão de-obra =  salário médio

Y — E .P e
custo implícito do capital =

K

Se a variável K representasse apenas o capital efetivamente 
utilizado, então haveria um problema de simultaneidade nesta 
equação de demanda por mão-de-obra. Contudo, este problema 
é minimizado ao se utilizar o estoque total de capital, o qual 
precede a decisão de aumentar ou não o número de empregados 
no estabelecimento.

Se se acrescentar um erro estocástico (u) a (2), obtém-se 
uma equação com duas variáveis independentes e três parâme­
tros, à qual se pode aplicar mínimos quadrados comuns.

P e(3) log E =  ai +  a2 log —  f- a3 log K +  u

Então,

1
f i  =  —  +  1 a2

a  á 2
/2k =  —7 b 1

a 3

A  A

/  ^  \  ^ E  /  A /A \( ----- ) =   e ( ã i / a2)
A

Ok £k
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Com estes três parâmetros pode-se então calcular a elastici­
dade de substituição (a) entre capital e trabalho corresponden­
te à função (1 )

(5) a = ------------------- ---------------------------

(1 — /?e) +
A  A
(Xe P e  K

1 -f
A  A  

<*k Pk E

A  A A
nos casos em que p E =; p k  == p ,  então a função (1 ) se reduz a 
uma CES comum e o tem a forma usual:

1

A
1  - p

As unidades de observação são os 21 estados da União. Para 
aumentar os graus de liberdade na estimativa dos parâmetros, 
empregaram-se variáveis binárias aditivas e angulares e junta­
ram-se as observações industriais às observações em serviços da 
seguinte maneira:

(6) log E =  ai +  a! D +  a2 log -  +  a2 D log +

a3 log K l +  n3 D log K l +  u ’

onde:

D =  1 no caso de serviços
D =  0 no caso de indústria

Os coeficientes referentes a indústria são a h  a2 e a3. Os 
coeficientes referentes a serviços são ai +  aJD, a2 +  a2D, a3 +  
a3D. No caso d os âiD não serem estatisticamente diferente de 
zero pelo teste “t” (que neste caso equivale ao teste “F”), o 
coeficiente referente a serviços é apenas âi ( i=  1 , 2, 3). Este 
método de estimativa permite que se faça mais de uma regres­
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são de cada vez e mostra imediatamente se as diferenças entre 
parâmetros são ou não estatisticamente significativas, dadas as 
presunções usuais necessárias ao comparar dois parâmetros 
quaisquer (Johnston, 1960, pp. 192-207). Fez-se uma regressão 
para cada subset or, juntando indústria com serviços. Os resul­
tados são idênticos ao que se obteria se se tivesse estimado as 
funções independentemente.

As elasticidades de substituição entre capital e trabalho 
estimadas a partir de (5) e (6) para 1960 estão na Tabela 2. Os 
números nas duas colunas da direita se referem às regressões 
de onde foram calculadas as elasticidades apresentadas nas 
duas colunas da esquerda. Cada linha do quadro corresponde a 
uma só regressão independente.

TABELA 2

ELASTICIDADES DE SUBSTITUIÇÃO ENTRE CAPITAL E

TRABALHO

1960 INDÚS­
TRIA

SERVI­
ÇOS R2 F

Alimentação .5383 7131 .9749 242.354

Vestuário .4180 1.0574 .9011 56.757

Base 1.5563 .5681 7355 17.328

Estas elasticidades são muito baixas em relação a elastici­
dades calculadas com base em funções onde a variável capital 
é medida em termos de força motriz, em vez de capital aplicado. 
Tolosa (1974) encontra que a elasticidade de substituição entre 
pessoal ocupado e consumo de energia elétrica em indústrias 
pertencentes a nossa categoria “vestuário” é de 0,98 e 0,72, e 
em indústrias pertencentes a nossa categoria “base” é de 1,08, 
0,43 e 0,64. Katz encontra magnitudes semelhantes para os mes­
mos setores industriais na Argentina. De fato, dos sete estudos 
“cross-section”, cujos resultados são discutidos por Bridge, os 
nossos só se aproximam dos de Dhrymes quanto ao valor abso­
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luto da elasticidade de substituição, pois a metodologia presen­
te é adaptada daquela empregada por ele (Bridge, 1971) e 
(Dhrymes, 1965).

É notória a má comparabilidade entre estimativas empíri­
cas da elasticidade de substituição capital-trabalho, dada sua 
extrema sensibilidade à metodologia empregada. O que imr 
porta então é observar as diferenças que porventura resultem 
da aplicação da mesma metodologia a diferentes setores em 
diferentes momentos do tempo. Presume-se então que diferen­
ças estatisticamente significantes reflitam a direção em que 
ocorrem diferenças reais.

Trata-se primeiramente de reparar que, no caso alimen­
tação e vestuário, as elasticidades industriais são inferiores às 
elasticidades em serviços, enquanto que no caso de base ocorre 
o inverso. Este resultado poderia ser atribuível às diferenças no 
grau de agregação das atividades em cada setor, pois nos dois 
primeiros casos a maior agregação talvez esteja em serviços, 
enquanto que no terceiro há certamente maior agregação na 
indústria. Quanto maior o nível de agregação, mais viesada 
para cima será a estimativa da elasticidade, caso as diferenças 
observadas correspondam a diferenças reais de tecnologia para 
os conjuntos representados por cada célula da Tabela 2, então 
estes resultados são muito interessantes.

Os dois subsetores pertencentes ao departamento III, isto é, 
bens de consumo popular exibem o comportamento esperado. 
A absorção de mão-de-obra na indústria requer uma redução 
maior nos custos relativos da mão-de-obra que a absorção de 
mão-de-obra em serviços.

No caso do departamento I, bens de produção, invertem-se 
as implicações do emprego setorial para a distribuição de renda. 
Um aumento de emprego nos serviços de reparação desses bens, 
dá-se à custa de um impacto sobre o custo relativo da mão-de- 
obra mais negativo que na indústria de base e que nos outros 
dois ramos de serviços, também. Observa-se, portanto, que os 
ramos de serviços se comportam de maneira diferente entre si, 
dependendo, provavelmente, do tipo de consumo a que estão 
ligados. Os serviços de consumo popular tendem a ser mais 
sensíveis a pressões de oferta de mão-de-obra que os serviços 
de bens de produção.
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As elasticidades mais altas indicam que a absorção de de­
semprego disfarçado, tal como caracterizada na primeira parte 
deste trabalho, deve haver-se concentrado, portanto, nos ser­
viços de consumo popular, já  que os serviços de reparação de 
bens de produção provavelmente são mais novos e parecem ter 
menos opções tecnológicas ao combinar trabalho com capital.

A absorção de mão-de-obra nesses serviços exerce uma in­
fluência sobre a distribuição da renda favorável a elevar a par­
ticipação dos salários na renda gerada pela economia como um 
todo. Quanto à participação dos salários dentro da renda gera­
da por esses próprios serviços, verifica-se que as duas elastici­
dades estimadas têm valor absoluto próximo a um. A absorção 
de mão-de-obra por serviços de consumo popular, consequente- 
mente, pouco parece afetar sua própria distribuição de renda 
entre salários e lucros. Já  a absorção pelos serviços de bens de 
produção resulta numa perda da participação do trabalho e au­
mento da proporção dos lucros no valor adicionado.

Durante a década de cinquenta, então, o crescimento do 
emprego nos serviços de consumo popular terá tido o efeito de 
impedir que os salários e a participação do trabalho baixassem 
tanto quanto seria necessário para induzir emprego e equiva­
lente na indústria de bens de consumo popular.

Por sua vez, o baixo crescimento do emprego nas indús­
trias de bens de consumo popular também terá contribuído pa­
ra impedir que baixassem os salários como proporção da renda, 
uma vez que suas elasticidades são bem inferiores a um. O ca­
so da indústria de base talvez seja inverso, mas a excessiva 
agregação talvez haja viesado para cima o cálculo dessa 
elasticidade.

Já  de 1960 a 1970, as altas taxas de emprego industriais de 
bens de consumo popular, aliadas a baixas elasticidades de subs­
tituição, deverão ter elevado a participação do capital e contri­
buído para uma crescente concentração da distribuição funcio­
nal da renda ao longo da década. O aumento de emprego na 
indústria de base deverá talvez ter contribuído para reter um 
pouco essa concentração.

A redução da importância relativa dos serviços como ab- 
sorvedores de mão-de-obra terá reforçado tendência a elevar-se 
a participação do capital à custa de participação do trabalho.
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5 CONCLUSÃO

Os resultados obtidos até agora sugerem que as tendências 
setoriais de emprego durante a década de cinquenta serviram 
para elevar a participação dos salários na renda geral, enquan­
to que, durante a década de sessenta, terão contribuído para 
reduzir a participação dos salários. Ao menos no caso de ser­
viços de alimentação e de vestuário, os resultados preliminares 
indicam a possibilidade de haverem exercido o papel de absor- 
vedores de desemprego disfarçado durante a década de 
cinquenta.

Evidentemente, é ainda precário tirar conclusões a nível 
setorial, na falta das estimativas para todos os outros ramos de 
indústria e serviços.
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